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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura Municipal de Itaboraí

ANEXO II – Projeto Básico
1. OBJETIVO
1.1 A presente aquisição visa atender a necessidade da aquisição de toner e cartuchos (originais ou compatíveis) para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e os demais equipamentos e Conselhos Tutelares de forma a garantir a continuidade dos trabalhos prestados.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 Considerando que o município de Itaboraí se encontra classificado em nível de gestão plena nos critérios do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, ofertando os serviços socioassistenciais de proteção social básica e especial de médica e alta complexidade;
2.2 Considerando a necessidade de atender de forma humana e qualificada, o indivíduo que permanentemente, eventualmente ou temporariamente necessite acessar os serviços socioassistenciais;

2.3 Considerando que, no que se refere a oferta de serviços no CRAS, contamos com o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, que pressupõe a utilização dos materiais para a realização de oficinas e demais atividades inerentes a sua natureza;

2.4 Considerando que dentre as unidades da proteção social especial, contamos com duas unidades de acolhimento com funcionamento 24 horas, todos os dias, ininterruptamente;

2.5 Considerando que, desta forma, contamos com uma rede de proteção composta por 7 (sete) Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 1 (uma) unidade de gestão de benefícios ( com destaque ao atendimento aos beneficiários do Programa Bolsa Família e Vale Social), 1(um) Programa Criança Feliz, 1 (um) Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, 1 (um) Centro POP, 1 (um) Centro Especializado em Atendimento a Mulher – CEAM, 2 (duas) unidades de acolhimento institucional (Abrigo da criança e adolescente e Abrigo do idoso) e 1 (um) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI);
2.6 Considerando ainda, a Funerária e seus serviços de concessão de auxílio-funeral às famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, com o custeio das despesas de urna funerária, velório e de sepultamento, observando a garantia da dignidade e respeito às famílias beneficiárias;

2.7 Considerando que segundo a Lei Municipal nº 1903/2004, os Conselhos Tutelares de Itaboraí encontram-se vinculados administrativamente a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

2.8 Considerando que a aquisição de toners e cartuchos é imprescindível à SEMDS (sede), gestão SUAS, seus respectivos equipamentos da PSB e PSE, a Funerária e aos Conselhos Tutelares I e II, de forma a suprir às necessidades de fornecimento interno do Almoxarifado, bem como auxiliar no atendimento de variadas demandas dos equipamentos e setores citados anteriormente, como também atender de forma satisfatória, às constantes demandas desses Unidades Organizacionais na obtenção de materiais para o desenvolvimento dos Programas, Projetos, Serviços e atividades.
3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR VALOR UNITÁRIO.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT

	1
	Toner impressora laserjet – Modelo CE278A
	84

	2
	Toner impressora laserjet – Modelo CE285A
	48

	3
	Toner impressora laserjet PRO MFP – Modelo CF283A
	108

	4
	Toner impressora laserjet PRO MFP – Modelo CF218A
	204

	5
	Toner impressora SamsungXpress M2885FW – Modelo MLT-D116L
	36

	6
	Toner impressora Samsung PRO Xpress M3375FD – Modelo MLT-D204L
	36

	7
	Toner impressora HP Laserjet P2015DN – Modelo Q-7553A / 53A
	84

	8
	Cartucho impressora HP Deskjet advantage – Preto – Modelo 1516
	48

	9
	Cartucho impressora HP Deskjet advantage – Colorido – Modelo 1516
	48


Obs.: Os toners e os cartuchos poderão ser de qualquer marca, desde que seja compatível com as máquinas especificadas.
5. DO LOCAL DE ENTREGA
5.1 A entrega deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da nota de empenho. 

5.2 Local para entrega é na rua Dr. Pereira dos Santos, s/n – Centro – Itaboraí. (Antigo restaurante popular)
6. DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL E PAGAMENTO
6.1 A nota fiscal deverá ser emitida conforme tabela abaixo:
	UNIDADE 001
	ITEM
	QUANTIDADE

	Programa de Trabalho

04.122.0012.2.266
	1
	30

	
	2
	30

	
	3
	16

	
	4
	95

	
	8
	21

	
	9
	21

	Programa de Trabalho

08.243.0094.2.267
	7
	84

	UNIDADE 002
	ITEM
	QUANTIDADE

	Programa de Trabalho

08.244.0094.2.296
	8
	27

	
	9
	27

	Programa de Trabalho

08.244.0094.2.323
	1
	54

	
	2
	18

	
	3
	92

	
	4
	109

	
	5
	36

	
	6
	36


*Unidade 001: CNPJ nº 28.741.080/0001-55 – Prefeitura Municipal de Itaboraí, Praça Marechal Floriano Peixoto, 97 – Centro – Itaboraí/RJ
*Unidade 002: CNPJ nº 15.184.980/0001-05 – Fundo Municipal de Assistência Social, Rua João Caetano, 94 – Centro – Itaboraí/RJ

Obs.: Deverá ser emitido uma nota fiscal para cada programa de trabalho.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PROGRAMADE TRABALHO Nº 04.122.0012.2.266; 08.242.0094.2.267; 08.244.0094.1.296 e 08.244.0094.2.323.
ELEMENTO DE DESPESA Nº 33.90.30.17
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações e quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE.

8.2 Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

8.3 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração.

8.4 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
9.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a entrega dos produtos e as obrigações da CONTRATADA.

9.2 Rejeitar, no todo ou em parte, o produto que estiver em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente.

9.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na mercadoria recebida, para que sejam corrigidas.

10.  DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
10.1  Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, projeto básico e contrato. A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.1.1 Advertência;

10.1.2 Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

10.1.3 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

10.1.4 Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

10.1.5 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos.

10.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

a)  Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

b)  Não mantiver a proposta, injustificadamente;

c)  Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;

e)  Cometer fraude fiscal;

f)  Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.

10.3 – A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por:

a)  Não se manter em situação regular no decorrer da execução do contrato;

b)  Descumprir os prazos e condições previstas no contrato.

10.4 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos relacionados no item 14.2, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

10.5 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, pode ser aplicada à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.6 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.

11. PROPOSTA
11.1 A proposta deverá apresentar preço unitário e total, em moeda nacional, já considerando todas as despesas com tributos, transportes e demais custos que incidam direta ou indiretamente.

11.2 A presente contratação se dará por menor preço.

11.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias.

12.  MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de produtos inadequadas ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio (Normativa CGM nº 20/2019) todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
14.1 Caso o Contratado não possua conta no Banco indicado pela Contratante, será cobrada uma taxa estipulada por aquele banco referente ao DOC.

14.2 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente ao futuro certame licitatório, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.

14.3 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e projetos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários.

14.4 Considerar – se - á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços do objeto deste Projeto Básico, o que significa que deverá computar, nos preços unitários, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa e correta execução do fornecimento dos gêneros alimentícios.

14.5 Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como perdas não consideradas de mercadorias, projetos incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades no fornecimento/entrega do produto especificado no prazo, entre outros.

14.6 Emitida a solicitação de fornecimento, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes executivos, produtos a serem aplicados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.

14.7 Declarar expressamente que durante o período de garantia assume e se compromete a cumprir diretamente, ou se for o caso, por intermédio da credenciada, as obrigações relacionadas a seguir:

a) Trocar ou substituir o produto com entrega no prazo de 24 horas se não forem corrigidos a contento.
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